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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

1.1. O Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação de empresa para 

locação de máquinas pesadas (com motorista/operador, combustível e toda manutenção 

preventiva e corretiva), para execução de serviços de abertura de valas, compactação entre 

outros especificados. Toda a manutenção, combustível e pessoal qualificado necessário para o 

funcionamento do equipamento alugado será de responsabilidade da empresa contratada. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Faz-se necessária a contratação de empresa especializada em locação de horas de 

máquinas pesadas com finalidade suprir a demanda da falta de equipamentos, e ainda, em 

substituição as que estiverem em manutenção. Os equipamentos serão utilizados na abertura 

de valas, compactação de solo, limpeza de barragens, estradas e outros que se fizer necessário 

no perímetro urbano e rural deste município.  

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal de 1988, a contratação deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata 

de serviços de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado. 

3.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação e às eventuais contratações 

posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte legislação aplicável: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 

147 de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016; 

d) Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

e) Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; 

f) Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; 

g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos; 

h) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

i) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado, em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
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4.1. A contratação do serviço será por HORA/MÁQUINA e será solicitado de acordo com as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Altos – PI. Durante a vigência desta contratação, as 

máquinas alugadas deverão atender à solicitação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas após a emissão da nota empenho/ordem de serviço. 

4.2. O prazo de vigência poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 

interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1º, da Lei 

Federal nº 8.666/199. 

4.3. O maquinário deverá estar em excelente estado de conservação, com toda a 

documentação regular em nome da empresa licitante vencedora. Caso não esteja em nome da 

empresa licitante vencedora, deverá ser apresentado contrato de locação firmado pelo 

licitante, no ato da assinatura do contrato. 

4.4. Veículos, Motoristas e operadores das máquinas deverão ser capacitados de acordo com 

normativas do CONTRAN- Conselho Nacional de Trânsito. 

 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão solicitados parceladamente, sempre 

que for necessário. A solicitação do serviço será feita por meio da emissão de Nota de 

Empenho, assim definido como documento utilizado pela Administração para a solicitação, 

acompanhamento e controle dos itens relativos à execução do contrato, possibilitando a 

verificação da conformidade do serviço executado com o solicitado para a CONTRATADA. 

 

6. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

6.1. A realização do serviço, objeto do presente Termo de Referência, será acompanhada e 

fiscalizada pelo servidor, devidamente designado pelo CONTRATANTE, determinando o que 

for necessário à regularização de eventuais problemas constatados ou, ainda, comunicando 

aos seus superiores quando as providências ultrapassarem os limites de sua competência para 

a adoção das providências cabíveis, conforme Lei 8.666/93. 

6.2. Caberá a CONTRATADA, a designação formal de um representante para responder 

perante ao CONTRATANTE, pela execução do Contrato. 

 

7. DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços objeto deste termo de referência deverá ser iniciados no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, a contar da emissão da Nota de Empenho. 

 

8. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

8.1. Os serviços serão realizados no Município de Altos/PI, Zona urbana e Rural; 

8.2. A licitante vencedora deverá executar os serviços solicitados, em estrita conformidade 

com as disposições e especificações contidas neste Termo de Referência: 

8.3. Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do CONTRATANTE e Código de 

Defesa do Consumidor. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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9.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS – PI, pessoa jurídica de direito público, 

obriga-se a: 

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Serviços quando de eventuais e 

futuras contratações;  

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços de locação de veículos/maquinas por 

intermédio do Setor de Fiscalização de Contratos; 

c) receber a maquinas em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, 

prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de 

Preços da CONTRATADA; 

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos 

serviços; 

e) notificar a CONTRATADA, para a substituição da maquinas reprovados no 

recebimento provisório, conforme Termo de Recusa; 

f) notificar a CONTRATADA, para a substituição da maquinas que apresentarem vícios 

redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, 

conforme Termo de Recusa; 

g) efetuar os pagamentos a CONTRATADA de acordo com a forma e prazo 

estabelecidos, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

h) comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação 

dos serviços; 

i) prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 

solicitados pelo representante da CONTRATADA; 

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

k) fiscalizar para que, durante a validade do Contrato, sejam mantidas todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10. PAGAMENTO 

10.1. O Pagamento será feito conforme medição, no prazo de pagamento não superior a 30 

(trinta) dias consecutivos, contado a partir da data final do período de adimplemento de 

cada parcela, conforme dispõe o artigo 40, alínea “a”, da Lei Federal nº 8.666/1993, através 

de depósito bancário, na conta corrente da CONTRATADA, por meio de ordem bancária, 

mediante apresentação de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, atestada pelo Setor de 

Fiscalização de Contratos, acompanhada da: 

a) cópia da respectiva Ordem de Serviços; 

b) cópia da Nota de Empenho; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 

da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
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f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda 

Municipal; 

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

10.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo Setor de Fiscalização de Contratos, 

responsável pelo recebimento dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação 

constante no item 10.1. 

10.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária 

em conta corrente por ela indicada, no ato da assinatura do contrato. 

10.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 

pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

10.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e 

Trabalhista, o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente 

regularizadas. 

10.6. A Prefeitura Municipal de Altos/PI se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

10.7. A Prefeitura Municipal de Altos/PI poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

10.8. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 

contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 

monetária. 

10.9. A Prefeitura Municipal de Altos/PI poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

10.10. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 

tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 

integralmente as obrigações contratuais, A Prefeitura Municipal de Altos/PI fica sujeita ao 

pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula 

específica do contrato administrativo. 

 

11. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste 

Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 

rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993. 
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12.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso 

injustificado na entrega ou substituição dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes 

multas de mora: 

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) pertinente ao atraso na 

entrega da maquina, incidente sobre o valor do respectivo serviço solicitado, até o limite 

de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) pertinente ao atraso na 

substituição da maquina reprovada no recebimento provisório, incidente sobre o valor 

do respectivo serviço solicitado, até o limite de 10% (dez por cento). 

12.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 

anterior, a Autarquia poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente 

com a prevista na alínea “b”. 

12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com A Prefeitura Municipal de Altos/PI, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 

da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

12.6. Caberá ao Setor de Fiscalização de Contrato propor a aplicação das penalidades 

previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 

proposição. 

12.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita a 

CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Estado do Piauí, constando o 

fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 

mora. 

12.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

12.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Autarquia 

ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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13.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o 

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas 

neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação 

pertinente. 

13.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 

prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 

bem como assegurar que a qualidade de seus serviços esteja de acordo com as normas 

técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:  

13.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por 

pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, 

que comprove experiência na prestação dos serviços com características semelhantes ou 

equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia autenticada. 

13.2.1.1. Os Atestados deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e endereço 

completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 

gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 

cargo/função. 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. P. UNIT TOTAL 

1 

MOTO NIVELADORA, com operador, combustível, manutenção 
preventiva e corretiva por conta da empresa contratada, 
máquina em perfeitas condições de conservação e equipado 
com todos os componentes de segurança exigidos pelo 
CONTRAN e documentação regular. Serão aceitas máquinas com 
no máximo 5 (cinco) anos de uso (2016)  

HORA 1.000,00 290,00 290.000,00 

2 

PÁ CARREGADEIRA, com operador, combustível, manutenção 
preventiva e corretiva por conta da empresa contratada, 
máquina em perfeitas condições de conservação e equipado 
com todos os componentes de segurança exigidos pelo 
CONTRAN e documentação regular. Serão aceitas máquinas com 
no máximo 5 (cinco) anos de uso (2016)  

HORA 1.000,00 215,00 215.000,00 

3 

RETRO ESCAVADEIRA com operador, combustível, manutenção 
preventiva e corretiva por conta da empresa contratada, 
máquina em perfeitas condições de conservação e equipado 
com todos os componentes de segurança exigidos pelo 
CONTRAN e documentação regular. Serão aceitas máquinas com 
no máximo 5 (cinco) anos de uso (2016)  

HORA 1.000,00 190,00 190.000,00 
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4 

ROLO COMPACTADOR UNIVERSAL  com operador, combustível, 
manutenção preventiva e corretiva por conta da empresa 
contratada, máquina em perfeitas condições de conservação e 
equipado com todos os componentes de segurança exigidos 
pelo CONTRAN e documentação regular. Serão aceitas máquinas 
com no máximo 5 (cinco) anos de uso (2016) 

HORA 1.000,00 190,00 190.000,00 

5 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA com operador, combustível, 
manutenção preventiva e corretiva por conta da empresa 
contratada, máquina em perfeitas condições de conservação e 
equipado com todos os componentes de segurança exigidos 
pelo CONTRAN e documentação regular. Serão aceitas máquinas 
com no máximo 5 (cinco) anos de uso (2016) 

HORA 1.000,00 290,00 290.000,00 

6 

CAMINHÃO PIPA com operador, combustível, manutenção 
preventiva e corretiva por conta da empresa contratada, 
máquina em perfeitas condições de conservação e equipado 
com todos os componentes de segurança exigidos pelo 
CONTRAN e documentação regular. Serão aceitas máquinas com 
no máximo 5 (cinco) anos de uso (2016) 

HORA 1.000,00 150,00 150.000,00 

7 

CAMINHÃO BASCULANTE (CAÇAMBA) com operador, 
combustível, manutenção preventiva e corretiva por conta da 
empresa contratada, máquina em perfeitas condições de 
conservação e equipado com todos os componentes de 
segurança exigidos pelo CONTRAN e documentação regular. 
Serão aceitas máquinas com no máximo 5 (cinco) anos de uso 
(2016) 

HORA 1.000,00 120,00 120.000,00 

8 

BOBCAT com operador, combustível, manutenção preventiva e 
corretiva por conta da empresa contratada, máquina em 
perfeitas condições de conservação e equipado com todos os 
componentes de segurança exigidos pelo CONTRAN e 
documentação regular. Serão aceitas máquinas com no máximo 
5 (cinco) anos de uso (2016) 

HORA 1.000,00 140,00 140.000,00 

9 

TRATOR COM GRADE com operador, combustível, manutenção 
preventiva e corretiva por conta da empresa contratada, 
máquina em perfeitas condições de conservação e equipado 
com todos os componentes de segurança exigidos pelo 
CONTRAN e documentação regular. Serão aceitas máquinas com 
no máximo 5 (cinco) anos de uso (2016) 

HORA 1.000,00 135,00 135.000,00 
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10 

TRATOR DE ESTEIRA com operador, combustível, manutenção 
preventiva e corretiva por conta da empresa contratada, 
máquina em perfeitas condições de conservação e equipado 
com todos os componentes de segurança exigidos pelo 
CONTRAN e documentação regular. Ser 

HORA 1.000,00 270,00 270.000,00 

TOTAL R$ 1.990.000,00 

 

 

 


